PARECER Nº 1548, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO  E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL N.º 1761, DE 2010

De acordo com o disposto no Art. 36 da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com os artigos 31, §3º, e 236 e seguintes do Regimento Interno consolidado desta Casa de Leis, compete-nos analisar as contas apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referentes ao exercício de 2009.

Por meio do Ofício n.º 97/2010, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas encaminhou a esta Casa de Leis cópia integral dos autos do processo TC – 1290/026/09, que versam sobre a prestação das contas anuais do mencionado Tribunal, relativas as exercício financeiro de 2009.

Compete-nos, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, examinar as contas apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Ao fazê-lo, verificamos que em sessão realizada no dia 02 de março de 2010, a Primeira Câmara do Tribunal de Contas julgou regulares as contas apresentadas, deu quitação aos ordenadores de despesas e liberou os responsáveis pelos adiantamentos e almoxarifado, ressalvando apenas os atos pendentes de apreciação.

A decisão da Primeira Câmara do Tribunal de Contas foi embasada em parecer da fiscalização do próprio Tribunal que concluiu pela regularidade das contas do exercício financeiro de 2009.

Dessa maneira, tendo em vista que não consta dos autos sob análise nenhuma violação das normas constitucionais e legais e as peças contábeis, acessórias e explicativas não apresentam nenhuma irregularidade, somos pela emissão de parecer favorável à APROVAÇÃO das contas prestadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativas ao exercício financeiro de 2009, e, nos termos regimentais, pela apresentação da seguinte proposição:

Projeto de Decreto Legislativo n.º

, de 2010

Dispõe sobre as Contas Anuais do Tribunal de Contas relativos ao exercício financeiro de 2009

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo relativas ao exercício financeiro de 2009, ressalvados os atos pendentes de julgamento.

Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, com a recomendação de que esta Comissão elabore diretrizes para o envio de processos do Tribunal de Contas para esta Casa.

a)  ARY FOSSEN – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL, que considera regulares e aprova as contas anuais do TCE relativas ao exercício de 2009, ressalvados os atos pendentes de julgamento. Recomenda que a CFOP elabore diretrizes para o envio de processos do TCE para esta casa.

Sala das Comissões, em 25/10/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
Mauro Bragato – Luiz Cláudio Marcolino – Simão Pedro – Vitor Sapienza – Cauê Macris – Carlão Pignatari – Vanessa Damo – Orlando Bolçone
